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CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA (SEEC/DF), com sede
nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.684/0001-53, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por neste ato representado por ANALICE
MARQUES DA SILVA, portadora da cédula de iden7dade RG nº 2.075.469, expedida pela SSP/DF,
inscrita no CPF/MF sob o nº 571.577.665-15, na qualidade de Subsecretária de Compras
Governamentais, nos termos das atribuições previstas no ar7go 31 do Decreto n.º 32.598, de 15 de
dezembro de 2010, nos termos de autorização prevista no ar7go 1º do Decreto Nº 42.489, de 09 de
setembro de 2021, delegação de competência prevista na Portaria Nº 235, de 30 de Agosto de 2021,
em conformidade com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade
do Distrito Federal e, do outro lado, a empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 59.275.792/0001-50, com sede na Avenida Goiás, 1805, Portão 1 - Santa Paula, São
Caetano do Sul, São Paulo/SP, CEP: 09.550-900, representada por sua filial, inscrita no CNPJ:
59.275.792/0020-12, situada na BR 101 S/N - Km 47, CEP. 89.213-205, Bairro - Nova Brasília,
Município de Joinville, Santa Catarina, doravante denominada CONTRATADA, representada
por DANIELA CAMPELO RUSINEK, portadora da cédula de iden7dade RG nº 30.158.564-7, expedida
pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 296.036.478-37, na qualidade de Procuradora Legal, resolvem
celebrar, com fulcro na Lei Federal nº 8.666 de 1993, o presente Termo Contratual, mediante as
cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital nº 33/2020-SECOM/DICON/CGAD/DLOG/PF e seus
anexos (53626403 - 53626642), homologado e adjudicado pelo Ministério da Jus7ça, que culminou
com a edição da Ata de Registro de Preços Nº 66/2020 (53625508), da qual a Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão do Distrito Federal (UASG 925041), atualmente parte da Secretaria de Estado
de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), figura como parJcipe, demanda da Assessoria de Gestão
Estratégica e Projetos da Casa Militar do Distrito Federal(CM/SUAG) especificada na Autorização -
CM/AGEP (48040371), aprovada pelo Subsecretário de Administração Geral, da Proposta de Preços
(53628647) e sua atualização (71641437) com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/exec_dec_32598_2010.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/a1cdd118589a44b0a69e560cd8c69906/Decreto_42489_09_09_2021.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/f75fecfe9fe349a3b489f2a6f41cfc23/Portaria_235_30_08_2021.html


Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Norma7va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de
2010, da Instrução Norma7va SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006 e na Lei nº 8.666/1993 e demais legislação correlata.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO ​
O CONTRATO tem por objeto a aquisição de veículos policiais reservados (descaracterizados) para
atender demanda da Casa Militar do Distrito Federal, órgão vinculado à Casa Civil do Distrito
Federal, necessários ao cumprimento das missões relacionadas à segurança pessoal do
ExcelenJssimo Senhor Governador do Distrito Federal, nos termos, condições e
especificações estabelecidas no Termo de Referência (56977069), no Edital nº 33/2020-
SECOM/DICON/CGAD/DLOG/PF e seus anexos (53626403 - 53626642) e na Proposta de Preço
(53628647) e sua atualização (71641437), que passam a integrar o presente Termo,
independentemente de sua integral transcrição, conforme detalhamento a seguir:

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1 - A entrega dos itens, objeto do Termo de Referência, será feita de acordo com o quan7ta7vo e a
localidade discriminada em Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE.

4.2 - Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do CONTRATO, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
contados do recebimento pela Casa Militar.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR ​
5.1 - O valor total do CONTRATO é de R$ 1.147.000,00 (um milhão, cento e quarenta e sete mil
reais) ​ e correrá à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei
Orçamentária Anual, enquanto as parcelas remanescentes serão custeadas à conta de dotações a
serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 - Do Reajuste

5.3.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

5.3.2 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.3.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par7r
dos efeitos financeiros do último reajuste.



5.3.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela úl7ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini7vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

5.3.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

5.3.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex7nto ou de qualquer forma não
possa mais ser u7lizado, será adotado, em subs7tuição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

5.3.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs7tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

5.3.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ​
6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 19.101

II - Programa de Trabalho: 04.122.8203.8517.0051

III - Natureza da Despesa: 44.90.52

IV - Fonte de Recursos: 100

6.2 - O empenho é de R$ 1.147.000,00 (um milhão, cento e quarenta e sete mil reais)
, conforme Nota de Empenho nº 2021NE08368 (66767938), emi7da em 29/07/2021, sob o evento nº
400091, na modalidade ordinário.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO ​
7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente
atestada pela Comissão Executora, Gestor ou Fiscal do presente CONTRATO.

7.2 - A CONTRATADA não poderá apresentar Nota Fiscal com número de CNPJ diverso do qualificado
no preâmbulo do CONTRATO.

7.3 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

I – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei;

II – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

III – Cer7ficado de Regularidade do Fundo de Garan7a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

IV – Cer7dão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal, por meio da Cer7dão Conjunta de
Débitos rela7vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Dívida A7va da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN nº 1.751/2014);

V – Cer7dão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à
Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a jus7ça do



Trabalho.

7.4 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par7r do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado;

7.5 - Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe7vo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

7.6 - As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de
acordo com o Decreto nº 32.767/2011, alterado pelo Decreto de nº 36.135/2014.

7.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.8 - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.9 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

7.9.1 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.9.2 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí7os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.9.3 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma7va nº 3, de 26 de abril de
2018.

7.9.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per7nentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para
o CONTRATANTE.

7.9.5 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.9.6 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital.

7.9.7 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua no7ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do CONTRATANTE.



7.9.8 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para iden7ficar possível suspensão temporária de par7cipação em licitação,
no âmbito do órgão ou en7dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impedi7vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma7va nº 3, de 26 de abril de
2018.

7.9.8.1 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios per7nentes e necessários para garan7r o recebimento de seus
créditos.

7.9.9 - Persis7ndo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra7vo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

7.9.10 - Havendo a efe7va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.9.11 - Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
mo7vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do CONTRATANTE.

7.9.12 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.9.13 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.9.14 - Na hipótese de pagamentos de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem
ser instruídos com as jus7fica7vas e mo7vos, e ser subme7dos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA ​
8.1 - O CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS ​
9.1 - A garan7a para execução do CONTRATO será prestada na forma de quaisquer das modalidades
previstas no Art. 56, da Lei nº 8.666/1993, conforme previsão constante no Termo de
Referência subitem 14 anexo I, no percentual de 2,5% (dois e meio por cento) do valor do
CONTRATO, equivalente a quan7a de  R$ 28.675,00 (vinte e oito mil seiscentos e setenta e cinco
reais), devendo ser apresentada pela contratada no prazo de até 30 (trinta) dias úteis a contar da
convocação para assinatura do contrato, conforme previsão do Termo de Referência item 14 do anexo
I.

9.2 - A garan7a, se em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, na Caixa Econômica
Federal, com correção monetária, em favor do CONTRATANTE. No caso da própria empresa fabricante
estrangeira optar por fornecer a garan7a, esta só poderá ser efetuada em banco estrangeiro caso haja
o banco correspondente no Brasil.

9.2.1 - No caso de alteração do valor do CONTRATO, ou prorrogação de sua vigência, a garan7a



deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

9.2.2 - Se o valor da garan7a for u7lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
a CONTRATADA obriga-se a fazer a respec7va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

9.2.3 - O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.2.4 - A garan7a prestada pela CONTRATADA será liberada ou res7tuída após a execução do
CONTRATO e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente (§4º do artigo 56, Lei nº 8666/93).

9.2.5 - Sem prejuízo das sanções previstas em Lei e no Edital, a não prestação da garan7a exigida será
considerada recusa injus7ficada em assinar o CONTRATO, implicando no imediato cancelamento da
Nota de Empenho emitida, além das sanções cabíveis ao ato.

9.3 - Da garantia contratual dos bens

9.3.1 - O objeto deverá dispor de garan7a total mínima de 24 (vinte e quatro) meses para o veículo
original de fábrica com as respec7vas modificações/adaptações policiais exigidas no Termo de
Referência e seus anexos, sendo que prevalecerá a garan7a oferecida pelo fabricante caso o prazo
seja superior ao exigido no Termo de Referência, e começará a correr a par7r do recebimento
definitivo do veículo.

9.3.1.1 - A garan7a exigida no caput só será aplicada caso o veículo apresentado não tenha garan7a
total superior para as vendas a varejo (consumidor comum), pelo que prevalecerá a superior em
relação à do caput.

9.3.1.2 - Após o prazo de garan7a, as manutenções serão realizadas conforme demanda, através de
contrato de manutenção mantido pela SEEC/DF.

9.3.1.3 - No caso do produto que apresentar defeito e for subs7tuído, a garan7a será contada a par7r
da nova data de entrega do objeto.

9.3.1.4 - A empresa deverá fornecer cer7ficado de garan7a, por meio de documentos próprios ou
anotação impressa ou carimbada na respectiva Nota Fiscal.

9.3.1.5 - O sistema elétrico deve ser totalmente compaJvel com as modificações para configuração
policial e possuir a garan7a prevista no item 9.3.1. Caso seja detectada falha na bateria do veículo,
sua troca deve ser feita de forma imediata por outra bateria original do veículo.

9.3.1.6 - Aplica-se no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.

9.3.2 - Os veículos blindados, bem como suas adaptações e equipamentos, deverão possuir garan7a
total de, no mínimo, 60 (sessenta) meses contra defeitos para as seguintes partes:

a) motor e câmbio, sem limite de quilometragem, incluindo todas as revisões obrigatórias sem ônus
adicional para o CONTRATANTE;

b) Equipamentos de sinalização visual e acústica;

c) blindagem opaca e suas adaptações;

d) vidros, não sendo permi7da qualquer perda percentual ou proporcional da proteção exigida ao
longo da garan7a, ou distorções óp7cas, não sendo aceitável nenhum grau de delaminação entre os
componentes de blindagem transparente.

9.3.3 - Todas as peças, disposi7vos ou mesmo unidades que forem subs7tuídas durante o período de
garantia terão, a partir de sua entrega, todas as garantias previstas.

9.3.4 - Das condições de assistência técnica:

9.3.4.1 - O serviço de assistência técnica deverá ser prestado de acordo com os manuais e normas



técnicas específicas do fabricante, durante o prazo de garan7a, com a finalidade de manter os bens
em perfeitas condições de uso.

9.3.4.2 - Os chamados rela7vos à assistência técnica serão solicitados mediante consulta ao
fornecedor, conforme sistema disponibilizado pelo mesmo para estabelecimento desta relação,
podendo ser por telefone, pessoalmente, via web e outros apontados pelo fabricante.

9.3.4.3 - O prazo para realizar os serviços de assistência técnica aos bens, compreendendo reparos e
subs7tuições de peças, obrigando-se a colocar os objetos em perfeito estado de uso ou
funcionamento, será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a par7r da solicitação do detentor do
bem.

9.3.4.4 - Os serviços de assistência técnica serão executados pelo fabricante ou empresa por ele
autorizado em qualquer local do Território Nacional sem prejuízo das garan7as, devendo possuir
concessionárias, no mínimo, em cada capital ou regiões metropolitanas.

9.3.4.5 - A vigência do Contrato não exonera a Contratada do período de garan7a mínima exigida ou
ofertada na proposta a qual consiste na prestação, pela Contratada, de todas as obrigações previstas
na Lei n° 8.078, de 11/09/90, e alterações — Código de Defesa do Consumidor.

9.3.5 - Recebido os veículos, e, se, a qualquer tempo, durante a sua u7lização normal, dentro do prazo
de garan7a, vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a
substituição/reparação por conta da contratada.

9.3.6 - É vedado à empresa contratada opor qualquer restrição de garan7a/assistência técnica
constantes no manual do fabricante ou em outro instrumento da fábrica em função das "condições
severas de uso e de aplicação" do veículo, haja vista que o Termo de Referência prevê serviços e
peças a serem fornecidos pela contratada, sendo que a par7cipação da empresa na licitação configura
a aceitação plena das condições exigidas.

9.3.6.1 - Entende-se como "condições severa de uso e de aplicação" as condições às quais os veículos
são subme7dos em virtudes das peculiaridades das a7vidades de segurança pública, inclusas as
possibilidades de operação por 24 horas ininterruptas, em rotações elevadas do trem de força (motor,
sistema de transmissão e sistema rodante) em situações adversas episódicas de alteração brusca de
regime operacional com transposição vigorosa de obstáculos, com influências no sistema de
arrefecimento e suspensão.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE – DISTRITO FEDERAL ​
10.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

10.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo.

10.3 - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,
concernentes ao objeto do CONTRATO.

10.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado.

10.6 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

10.7 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente CONTRATO, bem como por qualquer dano



com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente CONTRATO, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA ​
11.1 - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

11.1.1 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respec7va nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

11.1.2 - O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, manual dos sinalizadores
acús7co/visual, juntamente à car7lha da rede de assistência técnica da empresa adaptadora e
autorizadas, todos no idioma português.

11.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar7gos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

11.3 - Corrigir os eventuais defeitos apresentados pelos veículos, compreendendo subs7tuições,
ajustes e correções necessárias, dentro dos prazos máximos descritos abaixo:

11.3.1 - 15 (quinze) dias úteis para defeitos nos itens de sinalização acús7ca, visual e de comunicação
(barras sinalizadoras, luz estroboscópica, sirene, megafone e rádio de comunicação);

11.3.2 - 22 (vinte e dois) dias úteis para os demais defeitos.

11.3.3 - Prazos prorrogáveis por até 3 (três) vezes, mediante jus7fica7va fundamentada onde seja
demonstrada a complexidade do reparo.

11.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os mo7vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

11.5 - Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
os esclarecimentos julgados necessários.

11.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compa7bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do CONTRATO, com poderes para
intermediar assuntos rela7vos ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, sendo sua obrigação
indicar telefones de contato, e-mails, endereço para correspondência e informar seu subs7tuto em
suas ausências.

11.8 - Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao endereço, razão social
e contatos.

11.9 - Não transferir a outrem a execução do objeto do CONTRATO, no todo ou em parte, sem a prévia
e expressa anuência do CONTRATANTE.

11.10 - Franquear irrestritamente a vistoria dos veículos aos servidores da Comissão Técnica da Casa
Militar, em qualquer fase da sua produção, podendo ser manuseados, conduzidos, e testados a fim de
que se verifique a sua total conformidade, sem custos adicionais ao CONTRATANTE.

11.11 - Garan7r que a produção e montagem do bem, deverá estar de acordo com as caracterís7cas
estabelecidas no Termo de Referência, bem como todas exigências técnicas e de segurança definidas
pelas respectivas entidades competentes.



11.12 - Responsabilizar-se exclusivamente, perante o CONTRATANTE, para cobertura das garan7as
referentes aos veículos e seus equipamentos acessórios, mesmo aqueles cuja fabricação não esteja
diretamente relacionada com sua linha de produção.

11.13 - Fornecer em meio digital, mídias de armazenamento eletrônico ou disponibilizar acesso à
sí7os, quando da assinatura de cada contrato a tabela padrão de tempo de serviço (hora homem/
trabalhada ou tabela tempária) para os modelos adquiridos.

11.14 - Entregar os veículos policiais ostensivo na cor e forma definidas na respec7va especificação
técnica, inclusive fazendo-os constar no Cer7ficado de Registro Licenciamento de Veículo, cadastrado
no DETRAN. Veículos do 7po caminhonete, pick-up, caminhão ou furgão, cuja carroceria for
modificada, deverão ter sua caracterís7ca atualizada no CRLV para refle7r a alteração sofrida
(carroceria fechada, por exemplo).

11.15 - Oferecer garan7a técnica constante do item 9.3 e subitens deste CONTRATO, a contar do
recebimento defini7vo pelo CONTRATANTE. A garan7a do objeto independe da vigência do
CONTRATO.

11.15.1 - Fornecer no ato de entrega dos veículos, documento a ser apresentado na rede
concessionária informando da gratuidade de manutenção preven7va estabelecida no item 16 e
subitens do Termo de Referência.

11.16 - Apresentar juntamente com a documentação técnica, relatório detalhado do Custo Total de
Propriedade (Total Cost of Ownership - TCO) do(s) modelo(s) de veículo(s) ofertado(s), do período de
60 meses (incluídos todos os custos de manutenção e abastecimento médio, entre outros relevantes),
para fins de estudos e comparação com o desempenho real da frota.

11.17 - Assistência Técnica

11.17.1 - Considerando que a necessidade de manutenção dos veículos operacionais e que os veículos
normalmente são u7lizados em condições par7cularmente severas, a assistência técnica deverá ser
disponível em todas as unidades da federação para execução da garan7a e assistência técnica,
admi7da a subcontratação, por meio de serviços especializados de manutenção e homologados pelo
fabricante, inclusive nos veículos com adaptações.

11.17.1.1 - Para execução de serviços relacionados à proteção balís7ca, não é necessário que haja
empresa credenciada em todas as unidades da federação. Porém, não havendo mão de obra
especializada naquela unidade da federação, a CONTRATADA poderá enviar técnico à capital daquela
UF para efetuar os reparos necessários na proteção balística.

11.17.2 - A CONTRATADA deverá executar gratuitamente as revisões de garan7a até, no mínimo, 24
(vinte e quatro) meses, conforme item 15.1 do Termo de Referência, ou 50.000 km, o que ocorrer
primeiro, referentes à manutenção preven7va, inclusive as subs7tuições das peças e serviços
previstos no manual do veículo. Também deve trocar gratuitamente materiais de consumo, como óleos
e filtros, no afã de manter a garantia de fábrica.

11.17.2.1 - No que se refere aos veículos blindados estes terão a manutenção preven7va e os serviços
previstos no manual do veículo por, no mínimo, 60 (sessenta) meses, conforme item 15.2 do Termo de
Referência.

11.17.3 - Após essa garan7a, as manutenções serão realizadas conforme demanda, através do
CONTRATO de manutenção mantido pela SEEC/DF.

11.17.4 - A CONTRATADA deverá fornecer no ato de entrega dos veículos, documento a ser
apresentado na rede concessionária informando da gratuidade aqui estabelecida.

11.18 - Apresentação do Protótipo e Vistorias

11.18.1 - Observar o disposto no item 17 do Termo de Referência.



11.19 - Da Subcontratação

11.19.1 - É permi7da a subcontratação parcial do objeto para serviços acessórios, tais como
caracterização, adaptações, equipamentos de comunicação, de sinalização e acús7ca, nas seguintes
condições:

11.19.1.1 - É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;

11.19.1.2 - São obrigações adicionais da CONTRATADA, em razão da subcontratação:

11.19.1.2.1 - Subs7tuir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de ex7nção da
subcontratação, no7ficando o órgão ou en7dade CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo
das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da subs7tuição, hipótese em que ficará
responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

11.19.1.2.2 - Apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto
no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;

11.19.2 - A subcontratação depende de autorização prévia do CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.

11.19.3 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
a7vidades da subcontratada, bem como responder perante ao CONTRATANTE pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

11.20 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do CONTRATO.

11.20.1 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO.

11.21 - Entrega e Critérios de aceitação do objeto

11.21.1 - Recebimento provisório: apresentação dos veículos em concessionária da contratada na
capital da UF de des7no, devendo a Comissão de Recebimento da Casa Militar confirmar a
apresentação dos veículos e verificar a conformidade com as especificações aprovadas pela Comissão
Técnica da Casa Militar, conforme item 17.1 e seguintes do Termo de Referência.

11.21.1.1 - Os bens serão recebidos defini7vamente no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan7dade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

11.21.2 - Recebimento defini7vo: no prazo de até 30 (trinta) dias corridos do recebimento provisório,
após a constatação do atendimento das eventuais correções/complementações apontadas na fase
anterior e do emplacamento do veículo junto ao DETRAN/DF, observadas as exigências dos itens 5.11
e 5.13 do Termo de Referência.

11.21.3 - A contratada deverá no7ficar a comissão estadual de recebimento e fiscalização do contrato,
com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, para a realização do recebimento defini7vo. Deverá
acompanhar a no7ficação uma planilha eletrônica com os veículos des7nados às unidades, contendo
as seguintes informações de cada veículo: Placa, chassi, marca/modelo e cor.

11.21.3.1 - Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini7vo no dia do
esgotamento do prazo.

11.21.4 - Para fins de cumprimento do prazo de 180 (centro e oitenta) dias corridos constante do item



11.21.4 - Para fins de cumprimento do prazo de 180 (centro e oitenta) dias corridos constante do item
4.2 deste CONTRATO será u7lizado para contagem o recebimento provisório - item 11.21.1. Todavia, o
atestado do recebimento do bem e os prazos de garan7a do veículo só iniciam a par7r do recebimento
definitivo - item 11.21.2.

11.21.5 - As cores dos veículos serão originais de fábrica, não sendo permi7da a repintura, e serão
discriminadas na Ordem de Fornecimento emitida pelo CONTRATANTE.

11.21.6 - O recebimento provisório ou defini7vo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do CONTRATO. Em caso de
prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo não superior a 30
(trinta) dias corridos. A solicitação de prorrogação deverá ser feita por escrito, jus7ficadamente, antes
de vencimento do prazo de entrega, comprovando que não houve culpa do fornecedor no
descumprimento do prazo contratual.

11.21.7 - Os veículos deverão ser entregues aos à Comissão Técnica da Casa Militar, designada pela
autoridade competente.

11.21.8 - A CONTRATADA deverá u7lizar o checklist para que os representantes da Comissão Técnica
da Casa Militar façam as vistorias dos veículos para recebimento.

11.21.8.1 - O checklist deverá conter os dados que o individualizam o veículo (chassi, placa, cor, etc.)
e com os principais itens que devem estar presentes nele (baseado nos itens exigidos nos anexos
do Termo de Referência) em perfeitas condições de uso e funcionamento.

11.21.8.1.1 - Este checklist deverá ser assinado pela representante local da CONTRATADA e entregue
aos indicados no item 11.21.7 que, posteriormente, irão encaminhar ao(s) fiscais do contrato para
atesto do recebimento e encaminhamento para pagamento da CONTRATADA.

11.21.9 - A entrega dos bens deverá ser efetuada em dias úteis, no horário de expediente
compreendido entre 08h às 12h e 14h às 17h, nos endereços e quan7ta7vos constantes nas tabelas
presentes no item 5.9 do Termo de Referência, e será acompanhada e fiscalizada por representante da
CONTRATANTE, com vistas à verificação da conformidade dos bens com as especificações constantes
neste instrumento e seus anexos.

11.21.10 - A empresa deverá comunicar ao CONTRATANTE, com 72h de antecedência, a data e o
horário previsto para a apresentação/entrega dos itens, nos telefones constantes na tabela 4 do
Termo de Referência.

11.21.11 - A CONTRATADA deverá entregar os veículos devidamente licenciados e emplacados na UF
de entrega junto ao DETRAN do mesmo estado, com a quitação dos tributos e encargos devidos, tais
como taxa de licenciamento, seguro obrigatório - DPVAT e eventuais débitos de penalidades.

11.21.12 - Os veículos serão entregues de acordo com os quan7ta7vos constantes no CONTRATO,
podendo ter seus prazos prorrogados, mediante solicitação por escrito e jus7ficada da CONTRATADA,
cujo juízo de aceitação ficará a cargo do CONTRATANTE.

11.21.13 - A CONTRATADA deverá, ainda, entregar os veículos devidamente abastecidos de
combusJvel, com a capacidade máxima do tanque, em razão do período de tempo necessário para
inclusão dos mesmos no sistema de abastecimento, bem como, prevenir a ocorrência de qualquer 7po
de pane por falta de combusJvel, evitando possíveis prejuízos nas bombas de combusJvel dos
veículos.

11.21.13.1 - Para veículos flex o tanque deverá ser completamente abastecido com gasolina.

11.21.14 - A CONTRATADA deverá realizar uma entrega técnica que consiste na capacitação dos
servidores da Casa Militar acerca dos recursos disponíveis no veículo, a qual deverá ser realizada na
entrega definitiva constante no item 11.21.2 deste Termo.

 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL ​​
12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi7vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
justificado nos autos.

12.2 - A alteração de valor contratual, compensação ou penalização financeira, prevista no
CONTRATO, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam man7das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con7nuidade do
CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES ​
13.1 - O atraso injus7ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do CONTRATO
sujeitará a CONTRATADA à multa prevista no Edital, consoante disciplina o Decreto nº
26.851/2006, descontada da garan7a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1 - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri7va de direitos pelo não cumprimento
das normas previstas no Edital e deste CONTRATO, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da
Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no
referido Decreto e con7do no item 22 do Edital (53626403) e item 19 do Termo de Referência
(53626642).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O CONTRATO poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo7vo para rescisão unilateral do
ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do CONTRATO, devendo ser precedida
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1 - O CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações
previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

15.2 - Fica proibida o uso de mão de obra infan7l, sob pena de rescisão do CONTRATO e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

15.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo7vados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

15.3.1 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administra7va
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3.2 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indica7vo dos seguintes aspectos, conforme



o caso:

15.3.2.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.3.2.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.3.2.3 - Indenizações e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A7va e cobrados mediante execução na forma da legislação per7nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1 - O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor para o CONTRATO,
que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil.

17.2 - O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais)
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente, conforme atualização de valores introduzida pelo Decreto N° 9.412 de 2018.

17.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

17.5 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e neste Contrato, devidamente aprovados pela
Comissão Técnica da Casa Militar, e na proposta, devendo ser subs7tuídos no prazo de 30 (trinta) dias
corridos, a contar da no7ficação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO

18.1 - Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de
conteúdo discriminatório, podendo sua u7lização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que: 

I - incentive a violência; 

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora7va, intelectual ou qualquer
outra esfera de vida da mulher; 

III - incen7ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer 7pos de violência domés7ca
7pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins7tucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher; 



IV - exponha a mulher a constrangimento ou incen7ve ou explore o corpo da mulher de
forma objetificada; 

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incen7ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, traves7s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por
crença; 

VII - represente qualquer 7po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições
de vulnerabilidade.

18.2 - É vedado qualquer 7po de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital
nº 38.365, de 26 de julho de 2017.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL

Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no ar7go 7º, inciso XXXIII e
ar7go 227, §3º, inciso I, da Cons7tuição Federal, é vedada a u7lização de mão de obra infan7l no
presente CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO ​
A eficácia do CONTRATO fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú7l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento
pela Secretaria de Estado de Economia (SEEC/DF).

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 - É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

21.2 - É permi7do à CONTRATADA caucionar ou u7lizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma7va
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

21.2.1 - A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi7vo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer7ficação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor, nos termos do Parecer JL01, de 18 de maio de 2020.

21.2.2 - A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des7nado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u7lização de ins7tutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

21.3 - Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as do Edital.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO ​
Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela7vas ao cumprimento
do presente CONTRATO.

 



 

Pela CONTRATADA:

 

DANIELA CAMPELO RUSINEK
Procuradora Legal

 

Pela CONTRATANTE:

 

ANALICE MARQUES DA SILVA
Subsecretária de Compras Governamentais
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